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R E S U M O

Diversos autores têm descrito a atividade policial 
como arriscada e stressante, distinguindo‑se entre 
fatores stressores inerentes ao serviço, nomea‑
damente incidentes críticos no desempenho da 
função, que constituem potencial risco físico ou 
psicológico (violência, exposição ao perigo, crime 
e contacto com o desconhecido); e fatores stres‑
sores organizacionais, resultantes da estrutura 
organizacional e funcionamento da força policial, 
tais como excesso de trabalho, trabalho por tur‑
nos, políticas e procedimentos da própria organi‑
zação, e conflito da profissão com a vida familiar. 

Diversas investigações têm mostrado que o consu‑
mo de álcool, enquanto estratégia de coping para 
lidar com o stress ocupacional, tende a ser tolerado 
na cultura policial, existindo literatura que identi‑
fica este consumo como um problema importante 
na população policial.

Este estudo teve como objetivo explorar a relação 
entre variáveis socio profissionais, stress e risco 
de consumo de álcool em elementos policiais da 
Polícia de Segurança Pública (PSP), numa amos‑
tra de 309 polícias.

Os resultados obtidos apontam para a presença de 
baixos níveis de stress e um baixo risco de consumo 
de álcool, bem como a ausência de relações estatis‑
ticamente significativas entre variáveis sócio pro‑
fissionais e o risco de consumo nocivo de álcool e 
stress, o que parece ser um indicador positivo da 
saúde ocupacional desta amostra.

Palavras‑Chave: Polícias, variáveis socio profissio‑
nais, stress e níveis de risco de consumo de álcool

I N T R O D U Ç Ã O

Etimologicamente o termo stress deriva do verbo 
latino stringo, stringere, strinxi, strinctum que sig‑
nifica apertar, comprimir, restringir (Houaiss & 
Villar., 2001; Serra, 2002). Historicamente, este 
conceito foi sofrendo resignificações em função da 
área do saber que o adotou, tal como física, enge‑
nharia, biologia e, mais tarde, a psicologia. 

Lazarus (1988) investigador clássico do fenóme‑
no do stress defendeu que este conceito é apenas 
parte do processo de interação entre o indivíduo 
e o ambiente. O indivíduo responde às solicita‑
ções e expectativas internas ou externas com o 
potencial e recursos dos quais dispõe sendo que, 
quando as solicitações percebidas superam os 
recursos, pode surgir uma rutura, significando 
isto que o stress se manifesta quando a apreen‑
são do ambiente pelo indivíduo é reconhecida 
como demasiado exigente, excedendo os recur‑
sos e ameaçando o bem‑estar do mesmo. 

De acordo com as teorias transacionais, o stress é 
um estado psicológico negativo envolvendo aspe‑
tos cognitivos e emocionais, pelo que a intensida‑
de e a forma das reações, entre indivíduos, varia. 
Sendo válido que a forma como o indivíduo lida 
com situações de stress depende dos seus recur‑
sos pessoais e sociais (Serra, 2002). 

O impacto de fatores/traços de personalidade na 
gestão do stress, o Hardiness corresponde a um 
conjunto de atitudes e estratégias que definem a 
motivação para percecionar circunstâncias stres‑
soras de trabalho como oportunidades de desen‑
volvimento ou crescimento. Trata‑se de uma 
variável ou recurso pessoal usado para aliviar ou 
minimizar os efeitos negativos de eventos stres‑
santes na saúde, especialmente para proteger con‑
tra o stress no trabalho (Kobasa et al., 1982). 

Ramos (1999, cit. in Vara, 2007) considera que o tra‑
balho é a principal fonte de stress no ser humano. 

O stress resultante de motivos profissionais, é 
designado por stress no trabalho, stress laboral ou 
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stress ocupacional e constituiu uma preocupação 
decorrente do mundo industrializado (Fletcher, 
2006) e universalmente reconhecido como pro‑
blema social (Mizuno, Yamada, Ishii & Tanaka, 
2006), com tal expressividade que a Agência 
Europeia de Segurança e Saúde no Trabalho, em 
2002, estimou em 20.000 milhões de euros os cus‑
tos anuais relacionados com o impacto do stress 
laboral (Gil‑Monte et al., 2006), e tem vindo a pro‑
mover campanhas de esclarecimento e sensibiliza‑
ção para a mudança de uma realidade que continua 
a perseguir os países Europeus (EU‑OSHA, 2016).

O stress ocupacional, em consonância com o que a 
literatura científica mostra, apresenta um impacto 
negativo quer a nível individual, quer organizacional. 

O impacto do stress poderá traduzir‑se em dimen‑
sões física, psicológica e/ou comportamental 
(Cooper et al., 2001). Para a dimensão física, as 
somatizações mais frequentes são cefaleias, dores 
lombares, cervicais e dorsais, oscilações no peso, 
alterações gastrointestinais (indigestão, diarreia, 
obstipação, úlceras gástricas), sensação de fal‑
ta de ar, palpitação cardíaca e aumento da tensão 
arterial (Hespanhol, 2005). Na dimensão psicoló‑
gica, segundo Hespanhol (2005), o stress ocupa‑
cional pode desencadear sintomas como insónia, 
depressão e ansiedade. 

Já no que reporta à dimensão comportamental, 
este mesmo autor faz referência a manifesta‑
ções tais como dificuldades na tomada de deci‑
são, negligência e diminuição da eficiência no 
trabalho, agitação motora, aumento do consu‑
mo de substâncias como álcool, tabaco e outras. 
Cooper (2001) fez menção a alterações do estado 
de humor, insatisfação profissional e aumento do 
risco de prevalência de doenças cardiovasculares e 
de perturbação psicológica e/ou psiquiátrica como 
possíveis consequências da exposição de indiví‑
duos a estados prolongados de stress.

Outros fatores que parecem influenciar de forma 
consistente o stress profissional incluem as exigên‑
cias da tarefa, o excesso de trabalho, a seguran‑
ça, a estrutura organizacional e a participação na 

tomada de decisões (Turnage & Spielberger, 1991), 
horários de trabalho (e.g. turnos) e as políticas 
organizacionais (Cropanzano, Goldman, & Benson 
III, 2005; Harris & Kacmar, 2005; Totterdell, 2005).

No que se refere ao impacto organizacional, 
Cooper (2001) apontou o fraco desempenho pro‑
fissional, atrasos frequentes, absentismo ao tra‑
balho, apatia, reformas antecipadas, dificuldades 
nos relacionamentos interpessoais, reduzido con‑
trolo da qualidade do trabalho e comportamen‑
to agressivo no trabalho, como manifestações de 
stress ocupacional, com impacto organizacional. 

Outros estudos concluem que, entre 50 % a 60% do 
absentismo laboral, está associado ao stress ocu‑
pacional (Cox, Kuk & Leiter, 1993).

Em Portugal, a Polícia de Segurança Pública é uma 
força uniformizada, armada e dotada de autono‑
mia administrativa respondendo, em linha dire‑
ta, ao Ministério da Administração Interna (MAI).  
No que ao critério territorial respeita, à PSP com‑
pete a responsabilidade da manutenção da segu‑
rança e ordem pública das áreas urbanas. 

O estatuto da PSP categoriza o seu efetivo em pes‑
soal com funções policiais e pessoal com funções 
não policiais. Do ponto de vista das carreiras, existe 
um modelo de carreira técnico‑policial que integra 
três categorias principais: agentes, chefes e oficiais.

Segundo dados da investigação, os stressores ineren‑
tes à função policial têm maior impacto no aumen‑
to dos problemas de saúde e no enfraquecimento 
das estratégias de coping, enquanto os fatores orga‑
nizacionais criam alienação (Dowler & Arai, 2008).

As condições de trabalho surgem como produto 
de uma complexa interação entre trabalho, insti‑
tuição e indivíduo (Gollac, 2004). A profissão poli‑
cial é, frequentemente, descrita na literatura como 
arriscada e stressante (Anderson, Litzenberger, & 
Plecas, 2002; Berg, Hem, Lau, Håseth, & Ekeberg, 
2005; Liberman et al., 2002).

No que respeita ao trabalho policial, deverão ser 
distinguidas duas categorias principais de exigên‑
cias (Kop et al., 1999). Primeiramente, stressores 
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inerentes ao serviço, que remete para incidentes 
críticos no trabalho policial constituindo potencial 
risco físico ou psicológico (violência, exposição 
ao perigo, crime e contacto com o desconhecido). 

Um segundo grupo de stressores policiais con‑
siste em stressores organizacionais, resultantes 
da estrutura organizacional e funcionamento da 
força policial.

Os profissionais da polícia estão expostos a situa‑
ções especialmente exigentes, que podem afetar 
o seu estado de saúde. Alguns exemplos dessas 
situações incluem o contacto com vítimas de 
crimes, acidentes, mortes (Richardsen, Burke,  
& Martinussen, 2006), e ainda outras tarefas e res‑
ponsabilidades laborais, tais como providenciar 
ajuda, mediar conflitos entre cidadãos, reportar 
ofensas e fazer detenções. Estas tarefas expõem 
os elementos policiais a situações de carater trau‑
mático (Garbarino et al., 2011; Korre et al., 2014; 
Patil et al., 2014) e mais propensos a desenvolver 
outros problemas de saúde (van der Velden et al., 
2013; Gerber et al., 2014). Diversos estudos con‑
duzidos em diferentes países, tais como Alemanha 
(Schmidtke, Fricke & Lester, 1999), Reino Unido 
(Collwell, 2009), Turquia (Gul & Delice, 2011) e 
Polónia (Dudek, Waszkowska, & Hanke, 1999) indi‑
caram prevalência de problemas de saúde mental 
em profissionais de polícia.

Ekman (1990) descreve o ambiente de trabalho 
operacional como sendo caracterizado pela pro‑
ximidade à violência e à decisão de como lidar 
com situações violentas, sendo que a exposição 
constante à violência, risco de lesões que compro‑
metam a integridade física, e a exposição à mor‑
te, podem ter repercussões emocionais negativas 
que, eventualmente, afetem os elementos policiais 
de forma crónica (McCraty et al., 1999). Também 
Violanti (2010) concluiu que estudos no âmbito da 
mortalidade em profissionais de polícia revelam 
que esta população apresenta maior incidência de 
doenças induzidas pelo stress, comparativamente 
com a população geral.

Estudos internacionais apontam para maior preva‑
lência de stress pós‑traumático na população policial 
(Asmundson & Stapleton, 2008), comparativamente 
com a população geral (Seedat & Stein, 2001). 

Fisher (2003) considera que alguns desafios orga‑
nizacionais sistémicos que contribuem para o 
aumento de stress na Polícia são o excesso de tra‑
balho, a experiência de falta de controlo, políti‑
cas departamentais e o conflito da profissão com 
a vida familiar. 

Por sua vez, Violanti (1997) aponta o perigo, o tra‑
balho por turnos, a indiferença do público, o sen‑
tido de inutilidade e o confronto com a miséria 
humana e a morte. 

O perigo assume diferentes dimensões, podendo 
incluir desde uma “operação stop” de fiscalização 
a veículos até uma “entrada num edifício”.

Alguns estudos concluem que polícias com pouco 
controlo percebido, pouco suporte pela organiza‑
ção, e poucas recompensas, apresentam um maior 
número de sintomas indicadores de perturbação 
mental, comparativamente com elementos policiais 
que não apresentam essa perceção adversa de stres‑
sores (Garbarino et al., 2013; Hoven et al., 2015).

Brown e Campbell (1994), indicam, como fontes 
relevantes de stress para os polícias, aquelas que 
envolvem as políticas e procedimentos das pró‑
prias organizações, e não tanto o perigo e a ten‑
são que a profissão comporta.

A falta de suporte social, pela organização, é uma 
das variáveis que melhor explica o stress nos pro‑
fissionais de polícia. Roberg, Kuykendall e Novak 
(2002) concluíram que a perceção por elemen‑
tos policiais de pouco suporte social e ainda ima‑
gem policial negativa veiculada pela comunicação 
social, constituem fatores de stress em profissio‑
nais de polícia.

Em contraponto, a perceção de suporte por pares e 
superiores é crucial para estes profissionais (Page 
and Jacobs, 2011). Por sua vez, Burke e Mikkelsen 
(2006) no âmbito de investigação desenvolvida, 
concluíram que recursos sociais e estratégias de 
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coping focadas na emoção contribuem para a redu‑
ção do stress em policiais.

No que remete para o fenómeno do burnout em 
populações policiais, uma investigação holande‑
sa (Euwema, Kop & Bakker, 2004) e outra finlande‑
sa (Keerkaner, Kuiper & Martin, 2004) concluíram 
que profissionais de polícia com funções opera‑
cionais e com a responsabilidade de manterem a 
ordem e a segurança pública, estão mais propen‑
sos a desenvolver quadros de burnout.

Segundo Barrucand e Decorme (1988), o álcool 
acompanha de perto a história da humanidade, 
exercendo influência sobre domínios como saú‑
de, vida social e religião.

Os avanços científicos nesta área conduziram, na 
segunda metade do século XIX, ao reconhecimen‑
to do alcoolismo como uma doença, assim como 
dos prejuízos associados ao consumo excessivo.

A Organização Mundial de Saúde (OMS) reconhe‑
ce o consumo excessivo de álcool como ameaça à 
saúde pública mundial. Estima‑se que mais de 2,3 
% da população mundial seja alcoólica, o que cor‑
responde a cerca de 140 milhões. Alguns relatórios 
apontam Portugal como um dos maiores consu‑
midores à escala mundial. 

Nos anos oitenta e noventa eram escassas as publi‑
cações sobre a perturbação de uso de álcool em 
populações policiais e militares, apesar de haver 
fortes indícios de elevada incidência (Polich, 1981; 
Bray, Marsten, Herbold & Peterson, 1992), inclusi‑
vamente, documentada em algumas investigações 
que expuseram a severidade do problema, indi‑
cando que, mais de 25% dos polícias, apresentam 
problemas graves de consumo de álcool (Dietrich 
& Smith, 1986; Kroes, 1985; Violanti, Marshall & 
Howe, 1985). 

Também Richmond, Wodak, Kehoe et al. (1998), 
num estudo conduzido numa amostra policial 
australiana, verificaram que, quase metade dos 
elementos policiais masculinos e 40% dos ele‑
mentos policiais femininos, reportaram consumo 

de álcool, de forma abusiva, perigosa e/ou preju‑
dicial, nos últimos 3 meses. 

Davey, Obst e Sheehan (2000) utilizaram o AUDIT 
numa amostra de 4193 polícias australianos ten‑
do encontrado também resultados significativos: 
33% dos homens e 24% das mulheres revelaram 
consumo nocivo de álcool 3% dos homens e 2,5% 
das mulheres reportaram dependência de álcool. 

Também Ballenger et al. (2010), num estudo con‑
duzido com polícias nova iorquinos, encontraram 
dados que sustentam que estes têm uma maior 
probabilidade de consumir álcool de forma exces‑
siva, comparativamente com a população geral. 
Paralelamente, obtiveram resultados pertinentes 
relativos à associação significativa entre consu‑
mo de álcool e acontecimentos de vida adversos.  
No mesmo estudo, encontrou‑se, para o sexo 
masculino, uma relação significativa entre bai‑
xas habilitações académicas e risco de consu‑
mo de álcool.

Quanto ao impacto no género no fenómeno de 
consumo abusivo de álcool, Thomas e Davies 
(2004) concluíram que mulheres e homens apre‑
sentam risco similar de envolvimento em pertur‑
bações relacionadas com o uso de substâncias.

A investigação prossegue na busca de respostas 
que expliquem o consumo abusivo de álcool na 
população policial, mas não em grande escala, 
sendo que um dos fatores que surge como poten‑
ciador do consumo são as caraterísticas do pró‑
prio serviço policial.

Macdonald, Wells e Wild (1999) debruçaram‑se 
sobre possíveis fatores de risco ocupacionais, 
potenciadores do consumo de álcool, tendo iden‑
tificado: fácil acesso ao álcool, insatisfação labo‑
ral, stress no trabalho e a subcultura policial, que 
admite o risco de consumo como uma norma acei‑
tável. No que respeita a este último ponto, Obst, 
Davey, Obst e Sheehan (2001), num estudo rea‑
lizado com polícias australianos, corroboraram 
a hipótese de que os níveis de risco de consumo 
de álcool, para os recrutas, aumentam à medi‑
da que o seu treino prossegue, apontando para 
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a possibilidade do processo de treino inserir os 
recrutas numa cultura de consumo de álcool. Da 
mesma forma, outros autores (Beehr et al., 1995; 
Dietrich e Smith, 1986) concluíram que a cultu‑
ra policial é favorável a um elevado nível de con‑
sumo de álcool por parte dos seus elementos. 
Fenlon et al. (1997) consideram que a influên‑
cia entre colegas de trabalho, a pressão de pares 
e situações de ocultação de problemas relaciona‑
dos com álcool de elementos policiais, são fato‑
res que favorecem o consumo abusivo de álcool, 
assim como fácil acesso a álcool dentro e fora do 
local de trabalho, a ausência de uma política de 
restrição de consumo de álcool no serviço, falta de 
psicoeducação, e o consumo periódico de álcool 
no âmbito de operações especiais e nas festivida‑
des tradicionais. Também Davey, Obst e Sheehan 
(2001), concluíram que bebidas alcoólicas estão, 
frequentemente, disponíveis nos estabelecimen‑
tos policiais, pelo menos, em certas situações. 
Concomitantemente, quase 25% da amostra rela‑
tou que o consumo de álcool por parte dos colegas 
o afeta negativamente. No mesmo estudo (idem), 
ao analisar as respostas relacionadas com a ima‑
gem que os elementos policiais têm dos colegas 
que não consomem álcool, verificou‑se que uma 
parte significativa da amostra indicou ter uma 
imagem negativa dos mesmos, com atribuições 
de comportamento anti‑social. 

Estes autores mais referiram alguns fatores que 
podem contribuir para o consumo excessivo de 
álcool na população policial, nomeadamente, 
celebração de ocasiões especiais, integração de 
colegas, sentimento de fazer parte da equipa e 
sensação agradável decorrente deste consumo. 
Os resultados deste estudo apontam ainda para 
a existência de um padrão específico de consumo 
de álcool, como forma de comemoração, dentro 
do serviço policial.

Deste modo, os polícias sentem‑se pressionados 
a consumir álcool para se sentirem mais integra‑
dos (Lindsay e Shelley, 2009).

Roman e Blum (2002), com base numa revisão da 
literatura sobre os consumos excessivos no local 
de trabalho, chegaram a conclusão, consensual na 
comunidade científica, de que o nível stress sofri‑
do no local de trabalho está correlacionado com 
as taxas de consumo de álcool. 

Em suma, o stress ocupacional é um fator ampla‑
mente relacionado com a vulnerabilidade para 
o abuso de substâncias, corroborado por inves‑
tigações diversas, tais como as de Hurrel e 
Kleistmet (1984), Kroes (1985), Souza, Schenker, 
Constantino e Correia (2012), que identificam 
relações significativas entre o stress e o con‑
sumo de álcool. Segundo dados da investiga‑
ção, o consumo de álcool, enquanto estratégia 
de coping para lidar com o stress ocupacional, 
tende a ser tolerado na cultura policial (Waters 
& Ussery, 2007), o que parece estar associado à 
“cultura de consumo” anteriormente menciona‑
da. Outros autores (Chopko, Palmieri & Adams, 
2013; Shanahan, 1992; Elliott & Shanahan, 1994; 
Violanti, 1993) também concluíram, em estudos 
desenvolvidos na população policial, a mobiliza‑
ção da estratégia de coping desadequada de con‑
sumo de substâncias tóxicas (e.g. álcool, tabaco e 
estupefacientes) com vista à diminuição do stress 
laboral. Macdonald, Wells e Wild (1999) anali‑
saram ainda a diferença entre sexos na utiliza‑
ção de estratégias de coping, e concluíram que, 
como o consumo de álcool é aceite e constitui 
parte integrante da cultura policial, este pode‑
rá constituir uma influência significativa para o 
consumo abusivo de álcool nas polícias mulhe‑
res, que exercem as suas funções num ambien‑
te masculinizado.

O presente estudo visa analisar a relação entre 
variáveis socio profissionais, stress e risco de con‑
sumo de álcool numa amostra de profissionais de 
polícia da Polícia de Segurança Pública. 
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2 .  M É T O D O

2.1. PARTICIPANTES

Foram inquiridos 309 elementos policiais da PSP, 
colocados em diversos Comandos de Polícia, a 
nível nacional. Na amostra predominou maiori‑
tariamente o sexo masculino (83,3%), e as idades 
variaram entre 23 e 59 anos; a média de idades da 
amostra é de 44,12 (DP= 8,37). Quanto às restantes 
características sociodemográficas, na escolaridade, 
predominou a categoria “até ao 12º ano” (61,9%), 
seguida da categoria “até ao 9º ano” (16,9%), apre‑
sentando a frequência universitária o valor mais 
baixo (5,2%); no que diz respeito ao estado civil, 
verificou‑se a predominância de indivíduos casa‑
dos (76,6%), enquanto que, para a “existência de 
filhos”, predominaram os sujeitos com descen‑
dentes (82,4%).

Na variável “distribuição por categoria profissio‑
nal”, verificou‑se que a maioria dos inquiridos per‑
tencia à categoria de Agente Principal (47,6%), por 
oposição à minoria de Oficiais (8,1%). Os anos na 
atual função variaram entre menos de um ano e 36 
anos, com média de 15,6 anos (DP=10,50), predo‑
minando, no ano de admissão na PSP, 1998 e 1999. 
Uma percentagem baixa da amostra (14,1%) indi‑
cou exercer funções a mais de 50 km da residência 
do agregado familiar, ou seja, encontrar‑se des‑
locado da sua residência familiar. Analisando as 
variáveis que nos remetem para a especificidade 
do trabalho policial, a maioria da amostra (80,8%) 
referiu exercer funções operacionais, e 68,5% dos 
inquiridos indicou trabalhar por turnos. A variável 
“faltas ao trabalho” variou entre 0 e 420 dias, com 
média de 8,03 dias (DP=39,63), com a larga maio‑
ria da amostra a indicar não ter faltado um único 
dia ao trabalho no último ano (74,3%).

2.2. MEDIDAS

Foi aplicado um questionário de autopreenchi‑
mento, anónimo e confidencial, com 6 grupos de 
questões, que incluiu instrumentos de avaliação 
psicológica adaptados para português. Para efei‑
tos do presente estudo, apenas foram analisados 
os resultados da Depression Anxiety Stress Scale 
(DASS, Lovibond & Lovibond, 1995) e do Alcohol 
Use Disorders Identification Test: Self‑Report Version 
(Babor, Higgins‑Biddle, Saunders & Monteiro, 
2001). Este questionário contemplou ainda ques‑
tões sociodemográficas e profissionais, nomea‑
damente idade, sexo, existência de filhos, estado 
civil, ano de ingresso na PSP, anos na atual fun‑
ção, grau de escolaridade, categoria profissional, 
distância entre o local de exercício de funções e 
residência do agregado familiar, exercício de fun‑
ções operacionais, trabalho por turnos e absentis‑
mo no último ano.  

A Depression, Anxiety Stress Scale, constituída por 
42 itens cotados numa escala de 0 (não se aplicou 
nada a mim) a 3 (aplica‑se a mim a maior parte das 
vezes), avalia os sintomas de depressão, ansiedade 
e stress psicológico. No caso concreto da DASS, não 
foram utilizadas todas as subescalas ou dimensões 
do instrumento, mas dentro destas foram conside‑
rados todos os itens de forma a não interferir com a 
qualidade psicométrica das dimensões (Negreiros, 
Queirós & Pereira, 2017).

A prevalência do consumo de álcool e nível de ris‑
co foi avaliado através do Alcohol Use Disorders 
Identification Test: Self‑Report Version composto 
por 10 questões que avaliam a frequência do con‑
sumo de álcool, os comportamentos alcoólicos e 
os problemas provocados pelo consumo. O risco de 
consumo é calculado em valor numérico e em cate‑
goria (risco baixo, moderado ou elevado).

Pela utilização de uma amostra de profissionais tão 
específicos (elementos policiais) foi efetuado o cál‑
culo do Alpha de Cronbach como medida de consis‑
tência interna de cada escala e subescala. 
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Tabela 1. Alpha de Cronbach por escala e dimensão dos questio‑
nários utilizados

Dimensões Alpha de Cronbach

Stress 0,941

Dificuldade em Relaxar 0,809

Activação Nervosa 0,808

Ficar facilmente preocupado/
irritado e impaciente

0,914

DASS 0,965

Uso 0,558

Dependência 0,676

Problemas resultantes do uso 0,773

AUDIT 0,765

2.3. PROCEDIMENTO

O presente estudo foi autorizado pelo Diretor 
Nacional da Polícia de Segurança Pública em 03 de 
julho de 2015, de acordo com o pedido solicitado 
pela Divisão de Psicologia da PSP.

Foi utilizado um questionário impresso, cujo preen‑
chimento demorou cerca de 30 minutos, em forma‑
to anónimo e confidencial. Foi também utilizado um 
documento relativo ao consentimento informado, 
em duplicado, de forma a salvaguardar a liberdade do 
indivíduo em participar na investigação. Os questio‑
nários foram recolhidos em grupo, em dois momentos 
‑ reavaliação psicológica e ações de formação sobre 
a temática do Suicídio realizadas pela Divisão de 
Psicologia da PSP ‑ ambos determinados por despacho 
ministerial de 2007, enquadrados no Plano Nacional 
de Prevenção do Suicídio (Ministério da Saúde, 2008), 
entre setembro de 2017 e março de 2018.

Os resultados foram analisados no programa IBM 
SPSS Statistics versão 23 e a análise estatística efe‑
tuada baseou‑se nos pressupostos recomenda‑
dos por vários autores (Pestana & Gageiro, 2008; 
Field, 2009) para este tipo de amostra, variáveis e 
objetivos do estudo, correspondendo a uma análi‑
se descritiva (frequências, média e desvio‑padrão) 
e análise inferencial (correlação de Pearson).

3 .  R E S U LTA D O S

3.1. ANÁLISE DESCRITIVA E CORRELACIONAL

No que se refere à análise descritiva, concretamente 
das variáveis socio profissionais analisadas neste estu‑
do, refira‑se que, para efeitos de análise estatística, a 
variável anos de serviço foi transformada na variável 
tempo de serviço, com 8 níveis traduzidos em interva‑
los de 5 anos (nível 1 – 0/5 anos; nível 2 – 6/10 anos; 
nível 3 – 11/15 anos; nível 4 – 16/20 anos; nível 5 – 
21/25 anos; nível 6 – 25/30 anos; nível 7 – 31/35 anos; 
nível 8 – 36/40 anos). A maioria da amostra situou‑se 
nos níveis 5 (23,6%) e 6 (23%). 

As outras variáveis estudadas incluíram o exercício 
da função profissional a mais de 50 km de residência 
do agregado familiar, com uma percentagem baixa 
da amostra (14,1%) a indicar encontrar‑se desloca‑
do da sua residência familiar; o exercício de funções 
operacionais, com a maioria da amostra (80,8%) a 
indicar ter este tipo de função; o trabalho por tur‑
nos, com 68,5% dos inquiridos a indicar trabalhar 
por turnos; e as faltas ao trabalho no último ano. 

Tal como decidido para a variável anos de serviço, 
também a variável faltas ao trabalho no último ano 
foi transformada na variável absentismo, com dois 
níveis – sem absentismo e com absentismo, referin‑
do‑se o primeiro nível à ausência de faltas e o segun‑
do nível à existência de faltas ao serviço. A maioria da 
amostra (74,3%) não faltou um único dia de trabalho 
no último ano e apenas 25,7% apresentou absentismo. 

Tabela 2. Média e desvio padrão das variáveis sócio profissionais

Dimensões Média D. P.

Tempo de serviço 5,01 ,556

Deslocado 1,86 ,348

Operacionalidade 1,19 ,394

Trabalho por 
turnos

1,31 ,465

Absentismo 1,26 ,438
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No que reporta aos indicadores de saúde ocupacional em estudo, o stress apresentou um valor médio de 
1,46 (DP = 0,45) (numa escala de 1 a 4). 

Já no que diz respeito às prevalências de consumo de álcool, 27,4% dos inquiridos indicou beber uma bebi‑
da alcoólica 2 a 4 vezes ao mês, 26% indicou beber uma ou menos vezes ao mês, 17% indicou beber 2 a 3 
vezes numa semana, 16,2% indicou beber 4 ou mais vezes numa semana e 13,4% indicou nunca beber. 
Analisando de forma global os resultados, ao nível de padrões de consumo regular de álcool, verifica‑se 
uma baixa percentagem de sujeitos com consumos regulares ‑ uma vasta maioria dos inquiridos (89,8%) 
indicou beber nenhum, um ou dois copos de uma bebida alcoólica por dia, e 53,2% dos inquiridos indicou 
nunca beber 6 ou mais copos de uma bebida alcoólica numa única ocasião, por oposição a apenas 1,1% 
da amostra que referiu fazê‑lo todos os dias ou quase.

O risco de consumo nocivo de álcool para o total da amostra apresentou uma média significativamente 
baixa (M= 3,47; DP= 3,21) numa escala que tem como valor máximo 36 pontos. A análise do risco de con‑
sumo excessivo, tendo em consideração a categorização do AUDIT (Babor et. al., 2001), permitiu verificar 
que 92,9% da amostra apresenta um risco baixo (risco inferior a 8), 6,3% apresenta um risco médio (ris‑
co entre 8 e 15), sendo praticamente inexistentes as situações que configuram um risco elevado ‑ apenas 
0,8% da amostra apresentou um risco superior a 16. 

Para efeitos de análise estatística, os três níveis de risco identificados através da aplicação do AUDIT 
foram reagrupados em apenas dois níveis – nível baixo e nível médio/alto, referindo‑se os valores apre‑
sentados na tabela, a esse reagrupamento. 

A análise correlacional permitiu verificar a ausência de correlações significativas entre as variáveis sócio 
profissionais escolhidas e o risco de consumo nocivo de álcool e stress (Tabela 3).

Tabela 3. Média, desvio padrão e correlação entre variáveis

Dimensões Média D.P. Tempo de 
serviço

Deslocado Operacionalidade Trabalho 
por turnos

Absentismo

Stress 1,46 ,451 ,071 ,046 ,073 ,022 ,030

Níveis de 
Risco

1,07 ,258 ,102 ,026 ,028 ‑,053 ,033

*p<.050       **p<.010
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4 .  D I S C U S S Ã O / C O N C L U S Õ E S

O trabalho policial é reconhecido, de uma forma 
geral, como uma profissão com elevado stress ocu‑
pacional, pelo facto de implicar o desempenho de 
funções que são emocionalmente e fisicamente 
exigentes (Hussain, Sajjad & Rehman, 2014). 

Ao longo da sua carreira, os elementos policiais 
são frequentemente expostos a situações com 
potencial traumático, tais como ameaças à sua 
integridade física, desordem pública, tiroteios, 
bombardeamentos, atividades criminosas, teste‑
munho de mortes violentas, entre outras (Korre et 
al., 2014; Richardsen, Burke & Martinussen, 2006).

Diversos estudos (Garbarino et al, 2013; Kop, 
Euwema & Schaufeli, 1999; Violanti, 1997, 2010) 
estabeleceram relações entre caraterísticas especí‑
ficas do trabalho policial (variáveis sócio laborais) 
e sofrimento psicológico, depressão, ansiedade, 
alcoolismo, burnout, problemas cardíacos, suicí‑
dio, bem como problemas conjugais e familiares. 

No presente estudo, desenvolvido com uma amos‑
tra de profissionais de polícia portugueses, os 
resultados apontam para a presença de baixos 
níveis de stress (M=1,46; DP = 0,45), numa esca‑
la de 1 a 4, bem como baixo risco de consumo de 
álcool (M= 3,47; DP=3,21), numa escala que tem 
como valor máximo 36 pontos. 

A literatura científica alude, substancialmente, ao 
facto de a atividade policial integrar vários fato‑
res que potenciam o stress profissional e pode‑
rem favorecer o desenvolvimento da síndrome de 
burnout (Brown et. al., 1996; Seabra, 2008), con‑
tudo importa referir que Anson e Bloom (1988) 
alertaram para o facto de não existir evidência 
de que a função policial apresente maior stress 
do que outras profissões; por outro lado, alguns 
estudos atribuem, baixos valores de stress na 
população policial, a competências de ajusta‑
mento (Robinson, MacCulloch & Arentsen, 2014). 
Ribeiro e Rodrigues (2004) apontam o coping como 

mecanismo determinante na resposta de stress, 
sendo que estratégias de coping positivas trariam, 
como resultado, níveis de stress mais baixos e boa 
adaptação do indivíduo, a longo termo.

Adicionalmente, não se encontraram correlações 
significativas entre as variáveis sócio profissio‑
nais selecionadas (tempo de serviço, exercício da 
função profissional a mais de 50 km de residência 
do agregado familiar, exercício de funções opera‑
cionais, trabalho por turnos, e absentismo no últi‑
mo ano) e as variáveis stress e o risco de consumo 
nocivo de álcool.

Ainda que as correlações encontradas não sejam 
estatisticamente significativas, integrando dados 
de outras investigações, considera‑se interpretá‑
vel o impacto de alguns fatores sociodemográ‑
ficos e profissionais, na saúde ocupacional dos 
elementos policiais. Nomeadamente, o estado 
civil: a amostra do nosso estudo apresenta uma 
percentagem significativa de sujeitos casados ou 
a viver em união de facto (76,6%); investigações 
diversas reforçam que profissionais a viverem em 
união de facto/casados, são menos suscetíveis a 
níveis de stress elevados, sobretudo quando a rela‑
ção é de apoio e retaguarda (Maslach & Jackson, 
1985; Maslach et al., 2001; Silva & Gomes, 2009). 
Verifica‑se que 82,4% da amostra tem filhos, e que 
apenas 14,1% dos sujeitos exercem funções poli‑
ciais a mais de 50Km de residência do agregado 
familiar, significando que uma percentagem sig‑
nificativa da amostra não se encontra desloca‑
da do meio de residência. A investigação enfatiza 
que a proximidade à família constitui fator pro‑
tetor do stress na medida em que minimiza o con‑
flito dos papéis trabalho‑família, e ainda porque a 
dimensão familiar proporciona oportunidades de 
recuperação da tensão diária (Geurts et al., 2005). 
Adicionalmente, a esfera familiar apresenta maior 
flexibilidade comparativamente à esfera profis‑
sional (Carlson & Frone, 2003), atendendo a que 
a família mais facilmente se adapta às exigências 
profissionais do que o inverso (horários, trabalho 
por turnos, etc), podendo desta forma constituir 
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fator protetor, mitigando os efeitos negativos do 
exercício da função policial.

 Já no que respeita ao tempo de serviço, verifica‑
‑se que, sensivelmente, metade da amostra apre‑
senta mais de 21 anos de serviço (46,6%). Dito 
isto, algumas investigações concluem que polí‑
cias com tempo de serviço entre um e nove anos 
são os mais vulneráveis aos acontecimentos propi‑
ciadores de stress (Cooper, 1982, cit. in Burk, 1989). 
Atendendo aos baixos níveis de stress encontrados 
nesta amostra profissionalmente experiente, acre‑
dita‑se que, ao longo do seu percurso profissional, 
os elementos policiais desenvolveram estratégias 
de coping positivo que ajudam a mitigar os efei‑
tos psicológicos e comportamentais adversos da 
exposição ao trabalho policial.

Também os baixos níveis de absentismo laboral 
encontrados poderão ser interpretados como indi‑
cadores de ajustamento psicológico e de saúde 
ocupacional. Vários autores associam elevados 
níveis de stress a taxas de absentismo altas (Cox, 
Kuk & Leiter, 1993; Cooper, 2001).

Ainda que o consumo de álcool seja identifica‑
do em diversos estudos (Davey, Obst & Sheehan, 
2001; Chopko, Palmieri & Adams, 2013; Saunders 
et al., 1993; Souza, Schenker, Constantino & 
Correia, 2012) como um problema importante nas 
forças policiais, com consequências, quer ao nível 
da saúde mental dos indivíduos, quer ao nível da 
própria organização (nomeadamente, produtivi‑
dade, absentismo e acidentes de trabalho), exis‑
tem outros que também identificaram prevalências 
baixas de consumo de álcool na população poli‑
cial (Lindsay, 2008; Violanti et al, 2011). De acordo 
com alguns autores (Davey, Obst & Sheehan, 2001; 
Kroes, 1985; Violanti et al, 1985), o consumo de 
álcool nas forças policiais encontra‑se subestima‑
do, por um lado, porque os elementos policiais não 
reconhecem a sua dependência desta substância (o 
álcool como fator importante de socialização, des‑
valorização dos consumos…) e, por outro lado, por 
existirem consequências disciplinares para estes 
consumos, colocando‑se a responsabilidade no 

indivíduo e não na estrutura organizacional. Neste 
seguimento, alguns autores procuraram perceber o 
que poderia potenciar o consumo nocivo de álcool 
no serviço policial, encontrando os fatores de stress 
e as exigências ocupacionais como fatores predo‑
minantes neste comportamento de risco (Chopko, 
Palmieri & Adams, 2013; Dietrich & Smith, 1986; 
Hurrell & Kleismet, 1984; Violanti et al.,1985).  
Os resultados de um estudo (Almeida, Dias, 
Negreiros, Santos & Vieira, 2020) com a mesma 
amostra vão de encontro às investigações mencio‑
nadas, tendo‑se verificado uma correlação signi‑
ficativamente positiva entre risco de consumo de 
álcool e stress. Parece importante referir ainda que 
os valores baixos de consumo de álcool, encontra‑
dos neste estudo, poderão dever‑se também à falta 
de acesso fácil ao álcool por fecho de muitos bares 
e messes nas instalações policiais, onde se comer‑
cializava álcool, bem como a políticas de controlo 
de consumo de álcool, tais como os testes aleató‑
rios de medição dos níveis de alcoolémia ao efe‑
tivo policial. De facto, os estudos indicam que o 
fácil acesso ao álcool poderá constituir um fator 
facilitador do consumo desta substância (Davey, 
Obst & Sheehan, 2001). 

Para concluir, importa refletir algumas limitações 
da nossa investigação que se prendem com a uti‑
lização de uma amostra selecionada por conve‑
niência, enquadrada no contexto que se pretende 
investigar; aplicação de escalas de auto‑respos‑
ta, permeáveis a padrões de resposta tendentes à 
desejabilidade social e ainda o facto do presente 
estudo apresentar natureza quantitativa. 

Por outro lado, há que considerar o impacto do 
facto de terem sido técnicos da própria institui‑
ção PSP a aplicar os questionários e a conduzir este 
estudo, ao nível do grau de defensividade nas res‑
postas, por receios relacionados com a confiden‑
cialidade dos dados recolhidos. 

Em investigações futuras sugere‑se a inclusão 
de amostras de profissionais da PSP, de todos 
os comandos policiais (metropolitanos, regio‑
nais e distritais) e em fase de recruta por forma 
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a salvaguardar, que as mesmas representam fide‑
dignamente a população portuguesa de profissio‑
nais da polícia de segurança pública; bem como 
a realização de investigações de natureza quali‑
tativa e longitudinal que melhor permitam, res‑
petivamente, compreender em profundidade a 
complexidade da problemática em estudo e ain‑
da compreender a estabilidade, a longo prazo, dos 
resultados encontrados.
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